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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora da Escola Superior de Advocacia da OAB de São Paulo solicita, por meio do Ofício ESA-OAB nº 976/2008 (fls. 02), autorização para funcionamento do Curso de Especialização lato sensu em Direito Educacional, nos termos da Deliberação CEE nº 09/1998, alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003.

1.2 Apreciação
A matéria que rege o oferecimento, aprovação e validade de Cursos de Especialização das Instituições de Ensino Superior deste Conselho está normatizada na Deliberação CEE nº 09/98, alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003, conforme mencionado anteriormente.

O Processo foi protocolizado neste Colegiado em 14 de novembro de 2008,  e o início do Curso está previsto para março de 2009, portanto, dentro do prazo estabelecido por este Colegiado.

A documentação encaminhada sobre o projeto pedagógico é a seguinte:

1. Justificativa (fls. 03) 
A justificativa apresentada pela Instituição consta às fls. 03, nos seguintes termos:

“A discussão de juristas e educadores em relação do Direito Educacional iniciou-se, em termos efetivos, em outubro de 1977 no 1º Seminário de Direito Educacional, realizado em Campinas. Além disso, o primeiro importante trabalho para sistematização do Direito Educacional foi publicado em 1981, pelo educador e Jurista Alberto Teodoro Di Dio “Contribuição à sistematização do direito educacional”. Assim, nas palavras de Paulo Nader, tal a presença no Direito Positivo, que já se fala na existência de um Direito Educacional.

‘A questão crucial do Direito educacional, segundo o jurista Lourival Vila Nova, é a possibilidade desse novo ramo da ciência jurídica desdobrar-se em duas questões correlacionadas. A primeira refere-se à existência de normas, cujo conteúdo é dado pelas relações sociais educacionais, como há relações econômicas de produção, de consumo, de trabalho, de família e de poder; quer sob a forma de relações de administração de grupos não políticos, ou relações de administração e governo nos grupos políticos.

‘A segunda diz respeito de perto ao fato de que profissionais do direito, gestores educacionais e todos aqueles que lidam com a legislação educacional têm a necessidade de qualificar as relações educacionais em conformidade com o Direito Educacional e a legislação de ensino.

‘Passados mais de trinta anos, podemos afirmar que hoje o Direito Educacional constitui um dos mais recentes ramos do Direito, tendo como escopo um conjunto de princípios, normas, leis e regulamentos que versam sobre as relações de alunos, professores, administradores, especialistas e técnicos, enquanto envolvidos direta e indiretamente no processo ensino-aprendizagem.

‘Observamos que o Direito Educacional desponta-se no mercado de trabalho do advogado, como um dos mais promissores ramos do Direito, em razão da escassez de profissionais tecnicamente preparados para assessorar as instituições de cunho educacional que crescem vertiginosamente em nosso País.

‘As leis, normas e regulamentos educacionais ditadas pelo Ministério da Educação dirigidas ao Sistema Federal Educacional e complementarmente e/ou supletivamente as dos Conselhos Educacionais dos Estados provocam crescente número de demandas judiciais que envolvem instituições de ensino, alunos, professores, etc. Evidentemente que é um sinal de alerta para a importância de se familiarizar com o Direito Educacional e ajustar os procedimentos administrativos e acadêmicos às normas legais, visando proporcionar a segurança jurídica necessária”.

Segundo a Instituição, o Curso oferecido pela Escola Superior de Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção São Paulo – ESA-OAB/SP objetiva cumprir uma das metas regimentais, qual seja, formar, nos quadros da advocacia, operadores do direito capazes de lidar com situações, casos e conceitos que ganham novas abordagens, levando em consideração a vertiginosa dinâmica das leis, normas . educacionais que são editadas. 

O Curso oferece também um Módulo específico para outros profissionais que não são advogados e farão jus, também, ao Certificado de Aperfeiçoamento em Direito Educacional.
2. Objetivos (fls. 04)
Objetivos Gerais:

Aprimorar os conhecimentos dos profissionais, em especial dos que atuam no campo do direito, que se interessam pela docência, pela gestão educacional ou se dediquem à área jurídica de instituições de ensino, a fim de oferecer-lhes conhecimento jurídico e pedagógico necessários para enfrentar os desafios das instituições de ensino contemporâneas.

Objetivos Específicos:

- propiciar uma visão interdisciplinar do Direito educacional aos profissionais da área do direito e no módulo específico aos profissionais da área da educação;

- buscar a compreensão da estrutura legal e administrativa, do sistema educacional em todas as suas órbitas de estruturação e decisão;

- divulgar os conhecimentos teóricos, visando facilitar a prática administrativa enfocando as medidas jurídicas, para a decisão das questões aplicáveis ao ensino;

- propiciar sustentação aos operadores do direito para o desenvolvimento de seu trabalho técnico-jurídico junto aos responsáveis pela administração e gestão das instituições educacionais;

- estimular a pesquisa com a produção de artigos, pareceres, etc. e análise de casos concretos, com o enfoque e a solução oferecidos pela jurisprudência e doutrina, de assuntos relacionados com o Direito Educacional. 
3. Programação (fls. 06 a fls. 13)
Duração 

· O curso terá uma carga horária total de 360 (trezentas e sessenta) horas, a serem cumpridas em 04 (quatro ) semestres, com início previsto para o mês de março do ano de 2009.

· O Módulo II, com 180 horas, será oferecido, também, a outros interessados como: Pedagogos, Diretores e Secretários de Escola, membros ou técnicos do Conselhos Estaduais e Municipais de Educação e outros interessados que atuem em órgãos dos sistemas educacionais. 

Calendário e horário das aulas (o calendário encontra-se de fls. 07 a fls. 13)

Dias da semana e horário: 

Para o Curso de Especialização lato sensu em Direito Educacional as aulas serão ministradas:

6ª feiras das 19h às 22h e aos sábados das 9h às 13h. 

Para o Módulo II – Específico (180h)

As aulas serão ministradas às 2ª e 5ª feiras, das 13h às 17h.

4. Exigências para a Matrícula (fls. 13)
Para a matrícula, no Curso de Especialização lato sensu em Direito Educacional, o candidato deverá apresentar 01 (uma) foto 3x4 atual; cópia do diploma ou certificado de colação de grau de bacharel em Direito e cópia da Carteira de Identidade de Advogado (quando for o caso), expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil.

Caso o número de candidatos inscritos ultrapasse o número de vagas existentes, os candidatos serão submetidos a processo seletivo que consiste em avaliação do currículo. 

O critério de desempate será feito pela análise do curriculum vitae, dando-se preferência ao candidato que estiver atuando há mais tempo na área educacional.

Para o Módulo II – Específico – 180 horas – Curso de Aperfeiçoamento em Direito Educacional, o candidato, deverá apresentar, além do Diploma de Graduação, comprovante de trabalho na área educacional.

5. Vagas (fls. 13)
Serão disponibilizadas no máximo 100 (cem) vagas, sendo duas turmas de cinqüenta. As turmas funcionarão no mínimo com quarenta alunos e no máximo com 50.

Serão disponibilizadas no máximo 200(duzentas) vagas, sendo quatro turmas de cinqüenta alunos para as turmas do Módulo II – Específico.

6. Corpo Docente (fls. 14)

Coordenador do Curso:

João Cardoso Palma Filho - Professor Titular na disciplina “Sociedade, Estado e Educação” pelo Instituto de Artes da UNESP; Pós – Doutorado pela Faculdade de Educação (FEUSP) da Universidade de São Paulo, USP, Brasil. Grande área: Ciências Humanas / Área: Educação / Subárea: Política Educacional. Bacharel em Direito – USP; Licenciado em História Natural pelo Instituto de Biologia, Letras e Ciências Exatas – Campus de São José do Rio Preto da UNESP; Licenciado em Pedagogia pelo Centro Universitário de Osasco (UNIFIEO) e Pós-Graduado em Ciências Sociais pela Fundação Sociologia e Política de São Paulo.

	MÓDULOS
	C/H
	DOCENTE
	TITULAÇÃO

	Módulo I

- Introdução ao Direito Educacional;
	36h
	João Cardoso Palma Filho 
	Titular (Doutor)

(fls. 51 a fls. 71)

	- Direito Educacional Constitucional
	18h
	Eduardo Martines Júnior 
	Doutor

(fls. 35 a fls. 50)

	- Direito Administrativo aplicado à Educação
	18h
	Anselmo Prieto Alvarez
	Doutor 

(fls. 72 a fls. 74)

	Módulo II 

- Legislação Educacional - Sistema Educacional Brasileiro; 
	30h (*)
	Ana Maria David 
	Mestre

(fls. 74 a fls. 77)

	
	60h (*)
	Francisco José Carbonari
	Especialista

(curriculum  resumido às fls. 79)

	- Contabilidade Tributária Aplicada à Educação;
	30h (*)
	Gustavo Rodrigues Ortega
	Mestre

(fls. 80 a fls. 83)

	- Legislação Trabalhista aplicada às Escolas - Sindicatos, Associações, Entidades de Classe, ONGs, etc.
	60h (*)
	Sergio Henrique P. B. Freudenthal
	Mestre

(fls. 84 a fls. 91)

	Módulo III
- Direito do Consumidor
	18h
	Luiz Antonio R. Nunes
	Livre-Docente

(fls. 92 a fls. 125)

	- Direito Empresarial aplicado à Educação
	18h
	José Marcelo M. Proença
	Doutor

(fls. 126 a fls. 139)

	
	
	José Fernando Simão
	Doutor

(fls. 140 a fls. 168)

	Módulo IV 

- Métodos e Técnicas de Pesquisa aplicadas ao campo do Direito Educ.
	27h
	Maria do Carmo Oliveira Carrasco
	Mestre

(fls. 169 a fls. 174)

	- Didática Aplicada ao Ensino Superior
	27h
	Zuleide Ferraz Garcia
	Mestre

(fls. 171 a fls. 174)

	- Iniciação à Pesquisa Científica em Direito Educacional
	18h
	João Virgílio Tagliavini
	Mestre

(fls.175 a fls. 193)


(*) Este Módulo é direcionado também, para outros graduados, com experiência na área educacional.

As ementas encontram-se nos autos de fls. 15 a fls. 32.

A Instituição,  para o referido curso apresenta um docente com o Título de Especialista, que por sua vez se enquadra na exceção prevista no inciso número III, do artigo 4º da Deliberação 9/98.

7. Avaliação (fls. 32)
Cada módulo será objeto de avaliação pelo(s) professor (es) responsável(s). 

A avaliação consistirá na verificação do conhecimento, de forma escrita ou oral - esta relativa à participação em seminários - e assiduidade ao longo do curso, cujos registros, feitos ao final de cada módulo, graduados numa escala de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), considerando-se 0,5 (cinco décimos). 

A aprovação em cada módulo dar-se-á com a obtenção de média de avaliação final igual ou superior a 7,0 (sete) e freqüência de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento).
Da monografia

Deverá ser apresentada ao final do curso monografia sobre um tema estudado, dentro da área de interesse do aluno. A elaboração da monografia será feita com o acompanhamento de um professor orientador, escolhido pelo aluno ou indicado pela Escola, e que o acompanhará até a entrega final do trabalho.

Caberão aos professores coordenadores os critérios delimitadores para apresentação da monografia e a respectiva orientação metodológica para sua elaboração. A avaliação final da monografia será precedida de uma prova escrita ou oral sobre o tema objeto da monografia. A prova e a avaliação final serão feitas pelo orientador ou um dos coordenadores do curso. Para aprovação na monografia, o aluno deverá ter no mínimo nota 7,0 (sete), no total das duas avaliações.

Para os alunos que cursarem somente o Módulo Especifico (Módulo II) não será exigida a apresentação da monografia.

8. Requisitos para obtenção do Certificado de Conclusão de Curso (fls. 32 a fls. 34)
Para a obtenção de Certificado de conclusão de Aperfeiçoamento em Direito Educacional o aluno deverá ter a freqüência de 75% (setenta e cinco por cento), no mínimo, da carga horária total do Módulo II. Freqüentar somente o Módulo II e ter media final igual ou superior a 7,0 (sete).

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o Curso de Especialização em Direito Educacional oferecido pela Escola Superior de Advocacia da OAB de São Paulo, com início previsto para o mês de março de 2009, com 100 vagas para a Especialização, sendo duas turmas de 50 alunos e, com 200 vagas para o aperfeiçoamento previsto no Módulo II - Específico, sendo quatro turmas de 50 alunos.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho. 
São Paulo, 02 de dezembro de 2008.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

                       Relator 

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

O Conselheiro Eduardo Martines Júnior absteve-se de votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Arthur Roquete de Macedo, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Farid Carvalho Mauad, Geraldo Di Giovanni, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mário Vedovello Filho, Pedro Salomão José Kassab, Roque Theóphilo Júnior e Nina Beatriz Stocco Ranieri.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 03 de dezembro de 2008.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab
                                                                 Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de dezembro de 2008.

ARTHUR FONSECA FILHO
             Presidente 
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